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“Se encontrava em meio a uma daquelas crises 

em que a alma inteira mostra indistintamente o 

que ela encerra, como o oceano, que, nas 

tempestades, entreabre-se, expondo desde os 

sargaços das margens até as areias de seus 

abismos”. 

 

(Gustave Flaubert)



 

RESUMO 

 

A epilepsia é uma das condições neurológicas mais frequentes durante a infância, sendo também 

uma doença envolta de mitos e estigmas. As crianças com epilepsia estão, portanto, mais sujeitas 

a transtornos psiquiátricos, como ansiedade e depressão, do que as crianças sem essa doença. 

Assim, oprofessor torna-se fundamental para a inclusão de alunos com epilepsia no ambiente 

escolar, para a facilitação de seu relacionamento com os outros alunos, como também para o 

manejo e, muitas vezes, diagnóstico de crises epilépticas. Para tanto, esses profissionais 

necessitam possuir um conhecimento adequado sobre a epilepsia.Assim, este trabalho consiste 

em um estudo transversal, observacional, realizado com professores de escolas públicas e 

privadas em Aracaju, Sergipe, cujo objetivo é avaliar o conhecimento sobre epilepsia de 

professores dos níveis básicos de ensino nesta cidade. Para isso, utilizou-se como instrumento de 

avaliação o questionário elaborado por Fernandes e Souza (2004). Após recebermos os 

questionários preenchidos, entregávamos aos professores um folheto informativo com questões 

pertinentes sobre a epilepsia.Foi avaliado o conhecimento de 92 professores. Desses, 95,65% 

acreditaram que crianças com epilepsia deveriam frequentar a escola comum e 80,43% deles 

disseram que crianças com esta condição acompanhavam a escola com a mesma facilidade que as 

outras crianças.  84,78% dos professores acreditavam que a epilepsia era tratada com 

medicamentos e 77,17% afirmaram que o tratamento consista em acompanhamento médico. 

36,96% dos professores desenrolariam a língua da criança na vigência de uma crise e 29,35% dos 

professores disseram que a criança poderia engolir a língua durante a crise tônico-clônica. Os 

professores de Aracaju apresentaram conhecimento satisfatório em relação às atividades 

educacionais de criança com epilepsia, no entanto, há um déficit entre esses profissionais no que 

tange ao manejo de crises tônico-clônicas e há elevada prevalência entre os professores do mito 

de que a criança pode engolir a língua durante a crise. Novos estudos precisam ser feitos para 

avaliar o impacto dos folhetos informativos entregues durante o estudo para o conhecimento dos 

professores em Aracaju sobre epilepsia. 

 

Descritores: Epilepsia. Conhecimentos, Atitudes e Prática em Saúde. Bem-Estar da Criança. 

Professores Escolares.  



 

 

 

ABSTRACT 

 

Epilepsy is one of the most frequent childhood neurologic disorders that is surrounded by myths 

and social stigma, therefore putting children with epilepsy at higher risk of developing 

psychiatric disorders, such as anxiety and depression, than children living without this disease. In 

the school environment the teacher plays a fundamental role for the inclusion of children with 

epilepsy by mediating and encouraging the development of relationships with other students, as 

well as recognizing and managing epileptic seizures. To do so, these  professionals need to be 

educated on the disorder. This is a cross-sectional study conducted on teachers from public and 

private schools at Aracaju, Sergipe which aims to evaluate the knowledge about epilepsy among 

primary school teachers in this city. As evaluation tool, the questionnaire developed by Fernandes 

and Souza (2004) was employed. Upon receiving the filled out questionnaires we handed out 

pamphlets containing important information regarding epilepsy to the teachers. Out of 92 

teachers whose knowledge was evaluated 95,65% believed that children with epilepsy should 

attend regular school and 80,43% % stated that children with this condition were able to keep up 

with school work with the same ease as the other children. 84,78% teachers believed that epilepsy 

was treated with medication and 77,17% with medical follow up; 29,35% believed that the 

children could swallow their tongue during the tonic-clonic seizure and 36,96% teachers said 

they would  attempt to unwind the child's tongue in the event of a seizure.The teachers of Aracaju 

demonstrated satisfactory knowledge about educational activities of children with epilepsy, 

nevertheless, there is a deficit amongst theses professionals regarding the management of tonic-

clonic seizures, and there is a high  prevalence of the myth that a child could swallow the tongue 

during a seizure. New studies must be conducted to analyze the impact of the informative 

pamphlets on the knowledge of the teachers of Aracaju. 

Descriptors: Epilepsy; Health Knowledge, Attitudes, Practice; Child Welfare; School Teachers   
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1 INTRODUÇÃO 

 

A epilepsia é uma das condições clínicas neurológicas mais prevalentes e suas 

primeiras crises podem se manifestar ainda em fase precoce da vida. Estima-se que cerca de 50 

milhões de pessoas no mundo convivam com a epilepsia atualmente (OMS, 2019). No entanto, o 

correto diagnóstico em tempo adequado e a abordagem terapêutica multidisciplinar ainda não é 

uma realidade em nosso estado. 

Independentemente se focal ou generalizada, a epilepsia é uma condição crônica com 

elevada prevalência em crianças e que acarreta custos financeiros e consequências psicossociais 

para aqueles que a possuem. Sabe-se que crianças com epilepsia estão mais sujeitas a transtornos 

psiquiátricos, como depressão e ansiedade (BILGIÇ et al., 2018). Tais comorbidades 

psiquiátricas podem gerar mais danos para o paciente do que as próprias crises epilépticas e 

ocasionar um significante decréscimo na qualidade de vidas dessas crianças(PUKA; WIDJAJA; 

SMITH, 2017). Além disso, por sua natureza estigmatizante, a epilepsia pode trazer 

consequências psicossociais para aqueles que a possuem, independentemente do grau de 

gravidade ou do tempo de duração da doença (CIANCHETTI et al., 2018). 

Tendo em vista que as primeiras crises podem ocorrer ainda na infância, crianças com 

este distúrbio estão sujeitas a enfrentar dificuldades no ambiente escolar como, por exemplo, 

elevado absenteísmo, notas baixas e isolamento social (BERGER et al., 2018).  Além disso, 

crianças em uso de fármacos antiepilépticos (FAEs) por tempo prolongado possuem maior 

probabilidade de vir a apresentar os efeitos colaterais dessas medicações. Estes efeitos poderão 

dificultar as funções físicas, cognitivas, comportamentais e até emocionais dessas crianças 

(NAGABUSHANA; S.; AGADI, 2019), dificultando o desenvolvimento de desempenho 

acadêmico satisfatório. Crianças em uso de associação de FAEs também costumam apresentar 

declínio na performance escolar(NAGABUSHANA; S.; AGADI, 2019). 

A presença de professores com bom conhecimento em epilepsia, portanto, é 

fundamental para o desempenho escolar das crianças com essa condição. Um educador 

capacitado poderá ajudar no desenvolvimento das habilidades sociais e reduzir dificuldades de 

aprendizagem nas crianças com epilepsia (ALAMRI; ALGHAMDI; QUAIT, 2018). Assim 

sendo, o grau de conhecimento em epilepsia de professores vem sendo analisado em vários países 

do mundo, nos mais diversos continentes (JONES et al., 2018).  
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Neste sentido, o objetivo deste trabalho foi avaliar o conhecimento de professores de 

Educação Infantil e Ensino Fundamental da cidade de Aracaju-Sergipe sobre a epilepsia. Deste 

modo, poderemos direcionar medidas de capacitação dos professores para melhor compreensão 

do tema e consequentemente melhor acolhimento das crianças com epilepsia.   
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2 JUSTIFICATIVA 

 

 A epilepsia é uma doença com elevada prevalência na população pediátrica, 

sendo a condição neurológica mais comum durante a infância. Além disso, pelo caráter 

estigmatizante da doença, crianças com epilepsia estão mais sujeitas a transtornos psiquiátricos 

como ansiedade e depressão. Assim, o acolhimento escolar adequado assume um papel 

fundamental para o crescimento intelectual e psicossocial desses indivíduos. Educadores com 

bom conhecimento em epilepsia possuem papel fundamental para a inclusão de alunos com 

epilepsia em sala de aula e para facilitar o relacionamento das crianças com este distúrbio com os 

outros alunos. 

 Ao avaliarmos o grau de conhecimento sobre epilepsia de professores de escolas 

públicas e privadas de Aracaju, podemos identificar possíveis falhas na capacitação desses 

profissionais no estado de Sergipe. Também podemos alertar sobre a importância de os 

pedagogos e profissionais de educação em geral conhecerem melhor a doença; para assim, 

condicionar à redução dos mitos e preconceitos em relação às crianças com epilepsia.   
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3 OBJETIVOS 

 

3.1 OBJETIVOS GERAIS 

 

Avaliar o conhecimento de professores de Educação Infantil e Ensino Fundamental de 

Aracaju sobre a epilepsia.  

 

3.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

Levantar dados sobre o conhecimento de professores de Educação Infantil e Ensino 

Fundamental de Aracaju sobre epilepsia por meio de questionários administrados em escolas 

públicas e privadas da cidade.  

Descrever os dados referentes ao nível de conhecimento de professores de Educação 

Infantil e Ensino Fundamental de Aracaju sobre epilepsia, obtidos por meio dos questionários 

administrados em escolas públicas e privadas da cidade.  

Avaliar os dados referentes ao nível de conhecimento de professores de Educação Infantil 

e Ensino Fundamental de Aracaju sobre epilepsia, obtidos por meio dos questionários 

administrados em escolas públicas e privadas da cidade.  
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4 REVISÃO DA LITERATURA 

 

A epilepsia consiste em um distúrbio de etiologias diversas e que possui as mais 

variadas manifestações clínicas, sendo também uma das condições neurológicas mais prevalentes 

na população. Estima-se que cerca de 50 milhões de pessoas no mundo convivam com a epilepsia 

atualmente (OMS, 2019). No entanto, essas pessoas ainda padecem com o estigma e os 

preconceitos perpetuados desde os primórdios da história da epilepsia. 

Os primeiros relatos de crises epilépticas ocorreram na Mesopotâmia em 

aproximadamente 2.500 a.C. Desde então, as mais diversas civilizações documentaram e 

classificaram as crises epilépticas, que eram vistas, majoritariamente, sob um viés místico e 

religioso. (PANTELIADIS et al., 2017). Os sumérios acreditavam que as pessoas com epilepsia 

haviam quebrado regras sociais ou religiosas e que, portanto, as crises epilépticas eram punições 

aplicadas pelo Deus da Lua. Já na Grécia antiga, cuja origem remonta a palavra “epilepsia” 

(atacar, tomar posse), a doença era tida como contagiosa e a cura consistia no sacrifício daqueles 

afetados por ela. Durante a Idade Média, aqueles com epilepsia eram perseguidos e acusados de 

bruxaria (PANTELIADIS et al., 2017).  Em 1914, Harry Laughlin propôs a Lei de Esterilização 

do Modelo Eugênico Americano, que autorizava a esterilização compulsória de todos aqueles que 

eram considerados defeituosos ou socialmente inadequados e entre eles estavam as pessoas com 

epilepsia (YACUBIAN, 2010).  

A definição e classificação da epilepsia vem sofrendo modificações com o passar do 

tempo. A International League Against Epilepsy (ILAE) propôs em 2014, portanto, uma 

definição que traz a importância da visão global do paciente com epilepsia, uma vez que 

considera este como um distúrbio cerebral não só caracterizado pela predisposição persistente do 

cérebro para gerar crises epilépticas, mas também pelas consequências neurológicas, cognitivas, 

psicológicas e sociais dessa condição (FISHER et al., 2014). Há também uma definição prática de 

epilepsia proposta pela ILAE, que pode ser consultada no Quadro 1. Já as crises epilépticas são 

definidas como a “ocorrência transitória de sinais e/ou sintomas decorrentes de atividade 

neuronal síncrona ou excessiva no cérebro”(FISHER et al., 2014). 

Diversas classificações foram propostas ao longo do tempo com objetivo de melhorar 

a comunicação clínica e facilitar a avaliação daqueles que apresentam crises epilépticas. Dentre 

essas classificações, estão aquelas propostas pela ILAE, sendo aquela criada em 2017 a mais 
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recente delas. Tal classificação possui o intuito de revisar e atualizar alguns conceitos da 

classificação proposta anteriormente, em 1981, além de incluir novos tipos de crises que não 

constavam nesta classificação. (FISHER et al., 2017). 

 

 

A classificação proposta pela ILAE é operacional, interpretativa e se baseia, 

inicialmente, no local de origem das crises epilépticas. Assim sendo, podemos classificá-las 

anatomicamente em focais, generalizadas e em crises cujo início é desconhecido. Ainda é 

possível enquadrar crises que não apresentem substrato suficiente para serem incluídas em 

nenhuma das outras categorias como crises não classificadas (FISHER et al., 2017). 

As crises focais podem ser subdivididas em crises perceptivas ou disperceptivas, que 

substituem, respectivamente, os termos “simples” e “complexas”, propostos pela classificação da 

ILAE de 1981. As crises focaispodem ainda ser subclassificadas em crises de início motor ou de 

início não motor, de acordo com o sintoma inicial que apresentem.As crises generalizadas 

habitualmente não apresentam nível de percepção preservado, portanto, não são classificadas em 

crises perceptivas ou disperceptivas. Assim, as crises generalizadas costumam ser divididas em 

Epilepsia é uma doença do cérebro definida por qualquer uma das seguintes condições: 

 

1. Ao menos, duas crises epilépticas não provocadas (ou reflexas), com intervalo 

maior do que 24h entre elas. 

2. Uma crise epiléptica não provocada (ou reflexa), com a probabilidade de 

recorrência de crises semelhante ao risco de recorrência geral (ao menos 60%), 

após duas crises não provocadas, ocorrendo ao longo dos próximos dez anos. 

3. Diagnóstico de uma síndrome epiléptica  

 

A epilepsia é considerada resolvida naqueles indivíduos que possuem uma síndrome 

epiléptica idade dependente e esta idade tenha passado ou naqueles que estejam sem crises 

epilépticas nos últimos dez anos e sem fazer uso de fármacos antiepilépticos (FAEs) pelos 

últimos cinco anos. 

 
Fonte: SCHEFFER et al., 2014, adaptado. 

Quadro 1 - Definição operacional (prática) da epilepsia, segundo a ILAE. 
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crises motoras e não motoras, sendo estas últimas as crises de ausência (FISHER et al., 2017). A 

classificação adequada das crises consiste em um elemento de extrema relevância para o 

diagnóstico e o tratamento da epilepsia e, assim, uma crise deve ser descrita da maneira mais 

completa possível (FISHER et al., 2017). O algoritmo proposto pela ILAE em 2017 para a 

classificação estendida das crises epilépticas pode ser consultado na Figura 1. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Certas crises epilépticas podem estar associadas a etiologias ou a síndromes 

epilépticas especificas; assim, uma boa caracterização das crises pode facilitar o diagnóstico e 

tornar mais eficaz o manejo da epilepsia. Além disso, algumas opções terapêuticas possuem bom 

nível de evidência para justificar o seu uso somente em determinados tipos de crises (FISHER et 

al., 2017). Classificar as crises epilépticas corretamente também é de extrema relevância para a 

classificação das epilepsias proposta pela ILAE, também em 2017, uma vez que o tipo de crise é 

o passo inicial para a realização classificação deste distúrbio neurológico (SCHEFFER et al., 

2017). 

Figura 1 - Classificação operacional expandida dos tipos de crises epilépticas, segundo proposto 

pela  ILAE em 2017 

1. O grau de percepção costuma não ser especificado nesse tipo de crise. 2. Crises são agrupadas em não 

classificadas quando a informação é inadequada ou por incapacidade de inserção em outras categorias. Fonte: 

SCHEFFER et al., 2017, adaptada 
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Dentre as etiologias possíveis da epilepsia estão as estruturais, as genéticas, as 

metabólicas, as infecciosas e as imunes. Há ainda um grupo de pacientes que não possuem causa 

identificável para sua epilepsia. Assim, a essas epilepsias, denomina-se de etiologia desconhecida 

(SCHEFFER et al., 2017). Em geral, as epilepsias de etiologia infecciosa costumam desempenhar 

um papel de destaque para a distribuição da epilepsia pelo mundo. A ocorrência de doenças 

infecciosas endêmicas, quando associada com fatores como a maior ocorrência de lesões durante 

o parto e de acidentes de trânsito, provavelmente justifica a maior prevalência de epilepsia em 

países de baixa ou média renda (OMS, 2019). 

Cerca de 80% das pessoas que convivem com a epilepsia no mundo habitam países 

em desenvolvimento (OMS, 2019).No entanto, apesar do predomínio da doença em países de 

baixa ou média renda, a epilepsia é uma condição que afeta indivíduos das mais diversas classes 

sociais, etnias ou nacionalidades (SINGH; TREVICK, 2016). Estima-se que aproximadamente 

2,4 milhões de pessoas são diagnosticadas com epilepsia no mundo a cada ano (OMS, 2019), 

tornando-a assim um dos distúrbios neurológicos mais prevalentes na população em geral. Além 

disso, a epilepsia afeta de 0,5% a 1% das crianças, sendo a condição neurológica crônica mais 

comum durante a infância (AABERG et al., 2017). Apesar da tendência de queda significativa na 

incidência da epilepsia nos países desenvolvidos nas últimas décadas, uma a cada 150 crianças 

norueguesas apresentará o diagnóstico de epilepsia já na primeira década de vida (AABERG et 

al., 2017). 

Os mais variados tipos de crises podem se manifestar durante a infância. No entanto, 

existe uma forte associação entre a idade de início das crises e o tipo de crise apresentado 

(AABERG et al., 2017). Além disso, há uma divergência quando comparamos países de alta 

renda com países de baixa renda em relação ao tipo de crise epiléptica mais prevalente na 

infância. Em estudo realizado com crianças norueguesas, as crises focais predominaram em todas 

as idades (AABERG et al., 2017).  Por outro lado, no Sudão, 56,4% dos pacientes estudados 

manifestaram epilepsias generalizadas (MOHAMED et al., 2017) e, no Egito, 56,5% das crianças 

com epilepsia avaliadas apresentaram crises generalizadas sendo as crises tônico/tônico-clônicas 

as mais comuns, seguidas pelas crises de ausência.(ALSHAHAWY et al., 2018). 

No Brasil, não há uma grande quantidade de estudos que avaliem a prevalência das 

crises epilépticas na população pediátrica (DALBEM, 2015). Em estudo realizado em 

Paraisópolis, constatou-se uma prevalência de epilepsia ativa de 8.7/100.000 entre crianças e 
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adolescentes de 0 a 16 anos da região; índice superior ao encontrado em países desenvolvidos. A 

principal etiologia das crises epilépticas foi a encefalopatia hipóxico-isquêmica e as crises focais 

se mostraram as mais prevalentes (SAMPAIO et al., 2010). Em Mato Grosso, porém, as crises 

generalizadas (principalmente as crises tônico-clônicas) foram a maioria (76% dos casos) dentre 

as crianças estudadas (DALBEM, 20015). 

A crise apresentada durante a infância pode ajudar a caracterizar uma síndrome 

epiléptica, tipo de epilepsia de extrema importância na infância. Uma síndrome epiléptica 

consiste em um conjunto de características que costumam acontecer simultaneamente. Estas 

características podem ser um determinado tipo de crise epiléptica, um achado em exame de 

imagem, uma atividade epileptiforme ao EEG, entre outros. As Síndromes Epilépticas também 

costumam apresentar prognósticos, tratamentos, idades de início e remissão característicos 

(SCHEFFER et al., 2017). Assim, nas crianças em idade escolar são prevalentes síndromes como 

a Epilepsia Ausência da Infância e as epilepsias focais benignas da infância, por exemplo.  

Devido à elevada prevalência de epilepsia entre crianças em idade escolar,um 

conhecimento adequado de professores dos níveis básicos de ensino sobre a doença é de extrema 

relevância. Na Itália, professores de Educação Infantil e Ensino Fundamental tendiam a enxergar 

crianças com epilepsia como alunos comuns mais facilmente do que os profissionais de outros 

níveis de ensino (SAVARESE et al., 2015). Já no Irã, cerca de 75% dos professores analisados 

responderam que tentariam colocar algo na boca de um aluno na vigência de uma crise 

convulsiva(KOLAHI et al., 2018). 

No Brasil, os principais estudos sobre o conhecimento de professores dos níveis 

básicos do ensino foram realizados nas regiões Sul e Sudeste. Utilizando o questionário 

elaborado por Fernandes e Souza (2004), foi analisado o conhecimento de 94 professores de 

Ensino Fundamental na cidade de Campinas e de outros 37 profissionais na cidade de 

Florianópolis.  

Em Campinas, os questionários foram aplicados entre professores de quatro escolas 

da rede pública da cidade. Cerca de 65% dos professores entrevistados consideravam o seu 

conhecimento em epilepsia regular/suficiente e 58,5% deles já haviam obtido alguma informação 

sobre a doença, mesmo que a maioria deles a tenha obtido por meio de amigos e não de maneira 

formal. No entanto, apesar de a maioria considerar seu conhecimento em epilepsia adequado, 
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18,6% dos professores consideravam desenrolar a língua uma atitude correta durante uma crise 

convulsiva (FERNANDES; SOUZA, 2004). 

Já em Santa Catarina, foram analisadas quatro escolas de um bairro de classe média 

da cidade, sendo, três delas escolas privadas e somente uma pertencente à rede pública. Grande 

parte dos professores que responderam ao questionário afirmou que possuía conhecimento 

regular ou insatisfatório sobre a epilepsia e os profissionais pertencentes à escola pública 

apresentaram um nível de informação melhor do que aqueles que trabalhavam em escolas 

privadas(SCHLINDWEIN-ZANINI; CRUZ; ZAVAREZE, 2011). 

Em estudo publicado por Moura et al. (2014) foram analisados os principais fatores 

intrínsecos e extrínsecos que poderiam afetar o desenvolvimento escolar de 41 crianças com 

epilepsia, entre a faixa etária de três a doze anos. A maioria das crianças estudadas já haviam 

deixado de frequentar a escola por causa das crises epilépticas e 85% dos pais de crianças com 

epilepsia apresentavam atitudes de superproteção em relação aos seus filhos.  

No entanto, quando questionada uma possível exclusão escolar desses alunos 

realizada pelo professor, a grande maioria relatou que nunca houve nenhuma atitude 

discriminatória por esses profissionais (Moura et al., 2014). A hipótese levantada para explicar tal 

resultado foi a que os educadores das crianças incluídas no estudo possuíam um conhecimento 

satisfatório em epilepsia, pois “a ausência de preconceitos, gerados pela falta de conhecimento, 

permite a inclusão de alunos com epilepsia em sala de aula” (Moura et al., 2014). 

Em estudo publicado por Jones et al. (2018) foi avaliado o conhecimento de 

professores nos mais diversos continentes do mundo, através das análises de outros trabalhos 

publicados sobre o tema. O conhecimento dos professores em relação à epilepsia se mostrou 

deficiente e houve a presença de atitudes negativas em relação a esta doença entre tais 

profissionais em todas as partes do mundo onde foram estudados. No entanto, intervenções 

educacionais pareceram ser úteis para melhorar o conhecimento e as atitudes dos professores em 

relação àepilepsia.  

Portanto, a avaliação do conhecimento de professores dos níveis básicos de ensino 

sobre epilepsia torna-se fundamental, tendo em vista a importância desses profissionais para o 

diagnóstico de crises epilépticas comuns em idade escolar, como as de ausência ou as tônico-

clônicas, por exemplo. Assim como para a disseminação de conhecimento entre as crianças sobre 
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as doenças que elas possuem e para o desenvolvimento de atitudes positivas entre seus alunos em 

relação à epilepsia (GOEL et al., 2014). 
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5.1 RESUMO 

Objetivos:avaliar o conhecimento de professores dos níveis básicos de ensinosobre epilepsia, na 

cidade de Aracaju, Sergipe. Métodos:estudo transversal, observacional, descritivo, através da 

aplicação de questionário entre professores da cidade de Aracaju. A coleta de dados foi realizada 

entre os meses de dezembro de 2018 e fevereiro de 2019. Para análise dos dados, foi utilizado o 

Microsoft Excel 2010®, as variáveis qualitativas foram apresentadas em frequências absoluta e 

relativa, a associação de variáveis foi feita através do teste Qui-Quadrado e um p-valor < 0,05 foi 

considerado significante.Após recebermos os questionários preenchidos, entregávamos aos 

professores um folheto informativo com questões pertinentes sobre epilepsia. Resultados:foram 

incluídos 92 professores na pesquisa;95,65% deles acreditavam que crianças com epilepsia 

deveriam frequentar a escola comum e84,78% acreditavam que a epilepsia é tratada com 

medicamentos;29,35%dos professores disseram que a criança poderia engolir a língua durante a 

crise tônico-clônica e 36,96% desenrolariam a língua da criança diante de uma crise.Conclusão: 

os professores de Aracaju apresentaram conhecimento satisfatório em relação às atividades 

educacionais de criança com epilepsia, no entanto, há um déficit entre esses profissionais sobre o 

manejo das crises tônico-clônicas e há elevada prevalência entre os professores do mito de que a 

criança pode engolir a língua durante a crise.Novos estudos precisam ser feitos para avaliarmos o 

impacto dos folhetos informativos entregues aos professores durante a realização desta pesquisa 

sobreo conhecimento destes profissionais sobre a epilepsia. 

Descritores: Epilepsia. Conhecimentos, Atitudes e Prática em Saúde. Bem-Estar da Criança. 

Professores Escolares.  
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5.2 ABSTRACT 

Objective:To evaluate the knowledge about epilepsy among public and private primary school 

teachers in Aracaju, Sergipe. Methods: This cross-sectional observational study  was carried out 

on 92 primary school teachers of Aracaju, Sergipe. The questionnaire developed by Fernandes 

and Souza (2004) was employed; data collection occurred between December, 2018 and 

February, 2019 and the analysis was performed on Microsoft Excel 2010®.The qualitative 

variables were shown in their absolute and relative frequencies; the relationship between 

variables was tested using a qui-square test with the significance threshold set at p<.05.Upon 

receiving the filled out questionnaires we handed out pamphlets containing important information 

regarding epilepsy to the teachers. Results:95,65% of the teachers believed that children with 

epilepsy should attend regular school. 84,78% teachers believed that epilepsy was treated with 

medication; 29,35%  believed that the children could swallow their tongue during the tonic-clonic 

seizure and 36,96%  teachers said they would  attempt to unwind the child's tongue in the event 

of a seizure. Conclusions: The teachers of Aracaju displayed adequate knowledge regarding the 

educational activities of children with epilepsy, however, they lack the ability to manage tonic-

clonic seizures and it is a prevalent belief amongst them of the myth that the tongue could be 

swallowed during a seizure. There is a need for new studies to analyze the impact of the 

informative pamphlets on the knowledge of these teachers about epilepsy. 

Descriptors: Epilepsy; Health Knowledge, Attitudes, Practice;  Child Welfare; School Teachers    
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5.3 INTRODUÇÃO 

A epilepsia é uma doença neurológica caracterizada pela predisposição persistente do 

cérebro em gerar crises epilépticas, bem como pelas consequências biopsicossociais trazidas por 

essa condição
(1)

. Estima-se que 50 milhões de pessoas convivam com epilepsia atualmente no 

mundo e que 80% delas habitem países em desenvolvimento
(2)

, tais como o Brasil. Apesar de ser 

uma doença que afeta todas as faixas etárias, a epilepsia é mais prevalente em idosos e em 

crianças. Cerca de 0,5% a 1% das crianças possui epilepsia e, embora exista a redução 

progressiva da doença em países desenvolvidos, uma a cada 150 das crianças norueguesas será 

diagnosticada com epilepsia durante os primeiros dez anos de vida. Assim, a epilepsia constitui a 

doença neurológica mais comum em toda a infância
(3)

.  

Em estudos realizados em países de alta renda, as crises focais foram as mais 

comumente encontradas na população pediátrica
(4)

. No entanto, em países da África, as crises 

generalizadas foram as crises de maior prevalência durante a infância
(5),(6)

. No Brasil, não há uma 

grande variedade de estudos que determinem quais as crises mais comuns em crianças com 

epilepsia (CCE), sendo a maioria deles realizados no Sul ou Sudeste do país
(7)

. 

Independentemente do tipo de crise, do grau ou da duração da doença, a epilepsia é uma doença 

estigmatizante
(8)

 que poderá trazer comorbidades psiquiátricas para as crianças que a possuem.  

Crianças com epilepsia estão mais sujeitas a apresentar sintomas de ansiedade e depressão do que 

crianças sem essa condição
(9)

. Em ambiente escolar, CCE poderão apresentar elevado 

absenteísmo, notas baixas e isolamento social
(10)

. Assim sendo, o conhecimento adequado sobre 

epilepsia por parte dos professores dos níveis básicos de ensino é fundamental, tendo em vista a 

elevada incidência da doença e sua condição estigmatizante.  

A presença de um educador capacitado poderá ajudar no desenvolvimento das 

habilidades sociais e reduzir dificuldades de aprendizagem nas crianças com epilepsia
(11)

.  O 
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conhecimento de professores acerca da epilepsia vem sendo pesquisado nos mais diversos 

continentes do mundo, muitas vezes mostrando conhecimento insatisfatório desses profissionais 

acerca do manejo de crises tônico-clônicas e/ou do processo de aprendizagem em CCE. Tendo 

em vista o papel decisivo do professor para facilitar o processo de aprendizagem em alunos com 

epilepsia, bem como para o manejo e diagnóstico de crises epilépticas em crianças, este estudo 

objetiva avaliar o grau de conhecimento,sobre a epilepsia,de professores dos níveis básicos de 

ensino de escolas públicas e privadas da cidade de Aracaju-SE.  
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5.4 MÉTODOS 

Este estudo consistiu em um estudo do tipo transversal, observacional, cujo enfoque 

foi avaliar o conhecimento acerca da epilepsia de professores de Educação Infantil e Ensino 

Fundamental I, de escolas públicas e privadas, de Aracaju- SE. Para tanto, utilizou-se o 

“Questionário de percepção estigma para professores do primeiro grau” elaborado por Fernandes 

e Souza (2004), com adaptações. Tal questionário possuía treze questões fechadas de múltipla 

escolha e buscava avaliar conhecimentos gerais a respeito da epilepsia (questões 2, 7 e 9); 

informações sobre a epilepsia (questões 1 e 6); mitos e ideias equivocadas sobre a doença 

(questão 3); atividades educacionais (questão 8) e experiências pessoais com epilepsia (questões 

4, 5, 10, 11 e 12).  As questões 2, 4, 5, 6, 7, 8 e 9 permitiam que os professores complementassem 

as perguntas com respostas abertas e as questões 4, 5, 6, 7, 8 e 9 permitiam mais de uma opção de 

resposta. 

Tomou-se como base, para cálculo da amostra a ser estudada, a Sinopse Estatística da 

Educação Básica de 2017
(12)

, divulgado pelo MEC em 2018, sendo utilizados um nível de 

confiança de 95% e margem de erro de 10%. Assim, procuramos presencialmente a direção ou 

coordenação de quatro escolas de Aracaju, duas públicas e duas privadas, e solicitamos a 

autorização para a realização da pesquisa.  

Foi solicitado aos diretores ou coordenadores das escolas que assinassem termos de 

anuência para a realização da pesquisa nas escolas pelas quais eles eram responsáveis. Após a 

devida autorização, deixávamos os questionários nas instituições de ensino e retornávamos no dia 

seguinte para recolher os questionários preenchidos. Após recebermos os questionários 

respondidos, entregávamos a cada professor um folheto informativo com questões pertinentes 

sobre a epilepsia e o ambiente escolar. Foram incluídos nessa pesquisa professores que 

ministravam aulas para crianças na faixa etária de quatro a doze anos, de escolas públicas e 
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privadas de Aracaju-SE. Não foram incluídos osprofessores que trabalhavam em creches, em 

escolas de educação especial, os que se recusaram a participar da pesquisa, os que não assinaram 

o TCLE ou os que haviam preenchido o questionário de forma incompleta.  

 Os questionários foram passados nas escolas no período de dezembro de 2018 a 

fevereiro de 2019. Assim sendo, foram entregues 120 questionários entres as quatro escolas 

selecionadas. Desses, foram excluídos aqueles questionários que retornaram não respondidos ou 

respondidos de maneira incompleta e aqueles cujo TCLE não se encontrava devidamente 

assinado.Restaram assim, 92 questionários a serem utilizados na pesquisa. Para análise dos 

dados, foi utilizado o Microsoft Excel 2010®. As análises de significância foram dadas pelos 

testes de Qui-Quadrado e, para todos os testes, foi utilizado um nível de significância de 0,05. 

Este trabalho foi aprovado pelo comitê de ética da Universidade Federal de Sergipe 

(UFS) com o número do parecer de 3.011.361 e CAAE 99895618.7.0000.5546.   
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5.5 RESULTADOS 

Um total de 92 professores participaram do nosso estudo, sendo 61 deles pertencentes 

à rede privada e 31 à rede públicade ensino. Duas das quatro escolas analisadas estavam 

localizadas no centro de Aracaju, uma delas pertencia à Zona Sul da cidade e outra à Zona Norte. 

Cerca de 54,43% (n=50) dos professores analisados afirmaram possuir conhecimento 

regular/insuficiente sobre a epilepsia. Os professores que disseram possuir conhecimento bom ou 

ótimo representaram 32,61% (n=30) e 5,43% (n=5) da nossa amostra, respectivamente. Seis  

professores(6,52%) disseram possuir conhecimento ruim e apenas um delesafirmou possuir 

conhecimento péssimo em epilepsia. Além disso, 67,39% (n=62) dos professores afirmaram já ter 

recebido informações sobre a epilepsia, sendo as principais fontes encontradas na Tabela 1. 

Apenas um professor respondeu que havia recebido informações através de um curso promovido 

por uma escola em que trabalhou anteriormente. 

Tabela I -  Distribuição das fontes das informações recebidas sobre epilepsia entre professores do 

nível básico de ensino em Aracaju. 

Fonte das informações recebidas Frequência relativas (n) 

Amigos  38, 04% (35) 

Parentes 21,74% (20) 

Professores 18,48% (17) 

Livros  13,04% (12) 

Médicos  10,87% (10) 

Internet 9,78% (9) 

Televisão 7,61% (7) 

  

A maior parte dos professores analisados disseram acreditar que a epilepsia consistia 

em um distúrbio neurológico (98, 91%). Apenas um dos professores da nossa amostra afirmou 

que a epilepsia era uma “doença mental”.  Os fatores genéticos foram as principais 
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causasapontadas pelos professores para o surgimento da epilepsia(Tabela 2).Nenhum professor 

em nossa pesquisa acreditou que a epilepsia era causada por “vontade de alguma coisa”, “mau 

olhado” ou “castigo de Deus”. 

 

 

 

 

 

 

 

Entre os mitos sobre a epilepsia, apenas dois dos professores analisados acreditavam 

que a epilepsia era uma doença contagiosa e 96,74% deles não acreditavam que futuramente as 

crianças com epilepsia iriam apresentar algum distúrbio psiquiátrico.  No entanto, 27dos 

professores (29,35%) disseram que as crianças com epilepsia poderiam engolir a língua durante 

as crises tônico-clônicas e um número significativo de professores tentaria desenrolar a língua da 

criança na vigência de uma crise (Tabela 3).  Nenhum dos professores avaliados afirmou que 

jogaria água na criança ou daria algo para ela cheirar diante de uma crise tônico-clônica. 

Quando questionados sobre o que sentiriam ao ver um dos seus alunos tendo crise, 

93,48% (n=86) dos profissionais responderam que sentiriam preocupação, seguido por medo e 

dó, ambos com 19,57% (n=18) cada. Cerca de 84,78% (n=78) dos professores afirmaram que a 

epilepsia seria tratada através de medicamentos e 77,17% (n=71) disseram que através de 

acompanhamento médico. 

Fatores etiológicos da epilepsia Frequência relativas (n) 

Fatores genéticos 73,91% (68) 

Traumas ou agentes físicos  38, 04% (35) 

Doenças infecciosas 11,96% (11) 

Fatores tóxicos 10,87% (10) 

Verme 4,35% (4) 

Tabela II - Distribuição das causas da epilepsia segundo os professores do nível básico de 

ensino em Aracaju. 
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Tabela III - Distribuição do manejo de uma crise tônico-clônica, segundo os professores do nível 

básico de ensino em Aracaju. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Em relação a atividade educacional em epilepsia, nenhum dos professores avaliados 

respondeu que a criança não deveria estudar e somente um deles afirmou que alunos com 

epilepsia deveriam frequentar classes especiais. Assim, 95,65% (n=88) dos professores em nossa 

pesquisaafirmaram que crianças com epilepsia deveriam frequentar escolas comuns. Quanto a 

atividade física, 46,74% (n=43) dos professores acreditaram que crianças com epilepsia deveriam 

participar de atividades físicas e esportivas e 32,61% (n=30) deles afirmaram que alunos com 

epilepsia deveriam participar de atividades físicas e esportivas com restrições. A maioria dos 

professores avaliados (75%) acreditavam ser capazes de identificar uma crise epiléptica. Oito 

professores possuíam alunos com epilepsia, enquanto que 11 deles afirmaram conhecer 

alguémcom epilepsia na escola em que trabalhavam  e 17 disseram possuir algum familiar com a 

doença.  

O que fariam diante de uma crise? Frequência relativas (n) 

Proteger a cabeça para não machucar  94,57% (87) 

Permanecer junto à criança 66,3% (61) 

Desenrolar a língua 36, 96% (34) 

Não restringir os movimentos  27,17% (25) 

Colocar algo na boca 6,52% (6) 

Nada 1,09% (1) 
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5.6 DISCUSSÃO 

No presente estudo, foi avaliado o conhecimento sobre epilepsia de professores dos 

níveis básicos de ensino na cidade de Aracaju. Para tanto, foi utilizado o questionário elaborado 

por Fernandes e Souza (2004).  Este também foi o instrumento escolhido para a avalição do 

conhecimento de docentes em outras duas cidades brasileiras: Campinas
(13)

 e Florianópolis
(14)

. 

Isso nos permite comparar de forma objetiva os resultados encontrados em Aracaju com os 

achados dessas duas outras cidades brasileiras. 

A maioria dos entrevistados se sentem inseguros sobre o tema epilepsia, tendo em 

vista que cerca de 54,40% dos professores analisados afirmaram que possuíam conhecimento 

regular/insuficiente. Este dado por si só já justifica a necessidade de as instituições de ensino 

promoverem capacitação sobre o tema.    

Cerca de 67,39% dos professores avaliados (n=62) responderam que já haviam 

recebido informações sobre a epilepsia, no entanto, a maioria deles afirmou que as fontes dessas 

informações vieram através de amigos (38,04%)ou parentes (21,74%).Apenas um dos professores 

avaliados em nossa pesquisa recebeu informação através de cursos promovidas por uma 

instituição de ensino.  Professores foram a terceira fonte de informação mais frequente entre os 

profissionais de nossa amostra, enquanto que médicosforam apenas a quintaorigem de 

informação mais apontada pelos professores. Resultados parecidos foram encontrados não 

somente em Campinas, onde 24,5% dos professores foram informados através de amigos, mas 

em outros países, em estudos que utilizaram distintos instrumentos de avaliação. Na Etiópia, 

apenas uma pequena parte dos professores havia sido instruída sobre epilepsia através de fontes 

médicas (8,70%), sendo parentes e amigos os principais informantes sobre a doença nesse país 

(44,9%)
(15)

.  
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 Isso demonstra que ainda não há a busca pelas instituições de ensino de pedagogia e 

pelas escolas em geral em capacitar os professores em relação à epilepsia, apesar da elevada 

prevalência dessa doença na população pediátrica e das possíveis implicações,geradas pelo 

estigma que a epilepsia ainda possui, na aprendizagem de crianças com esta doença. No entanto, 

apesar da maioria dos professores ter recebido informações sobre a epilepsia de maneira 

informal, 98,91% dos professores avaliados (n=91) por nosso estudo disseram que a epilepsia era 

uma condição neurológica e 84,78% dos professores disseram que a epilepsia deveria ser tratada 

através de medicamentos. Além disso, cerca de 95,65% dos professores avaliados afirmaram que 

as crianças com epilepsia deveriam frequentar a escola comum. Em Campinas e em 

Florianópolis, resultados semelhantesforam encontrados. A maioria dos professores da nossa 

amostra (80,43%) afirmou que alunos com epilepsia tinham a mesma facilidade de aprender os 

conteúdosque os alunos sem a doença,tal como encontrado em Campinas. No entanto, em outros 

países do mundo, como a Arábia Saudita, a maioria dos professores acreditava que CCE 

poderiamvir aapresentarproblemas acadêmicos
(16)

.  

Ao serem questionados sobre a realização de atividade física por alunos com 

epilepsia, 46, 74% dos professores disseram que as crianças deveriam participar ativamente das 

atividades físicas e esportivas, enquanto que 32,61% deles acreditavam que tais atividades 

deveriam ser praticadas com restrições. Em Aracaju, portanto, a maioria dos professores 

acreditou que as crianças com epilepsia deveriam ser incluídas em atividades físicas, 

diferentemente do observado em estudos anteriores realizados nas mais diversas cidades. Em 

Santa Cataria, os professores ficaram divididos quanto à participação de alunos com epilepsia em 

atividades esportivas.De maneira geral, em diversos países do mundo, os professores dos níveis 

básicos de ensino tendem a possuir atitudes negativas quanto à participação de alunos com 

epilepsia em atividades físicas.
 (17)

O envolvimento em atividades físicas e esportivas é benéfico 
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para crianças com epilepsia, aumentando sua auto-estima e sua socialização. De fato, as crianças 

e os adolescentes,devem ser incentivados a participar de atividades esportivas na escola ou 

esportes recreativos, desde que avaliados os riscos e que estejam sob supervisão adequada
 (18)

. 

Quanto ao manejo da epilepsia, a maioria dos professores avaliados (94,57%) disse 

que tentaria proteger a cabeça dos alunos na vigência de uma crise tônico-clônica e 66,3% deles 

permaneceriam ao lado da criança durante a crise. No entanto, 29,35% de professores (n=27) 

acreditaram que a criança poderia engolir a língua durante uma crise tônico-clônica e 36,96% 

deles (n=34) tentariam desenrolar a língua da criança, caso estivessem diante de uma crise.  

Em nosso estudo, mais professores afirmaram que desenrolariam a língua da criança 

na vigência de uma crise, um manejo considerado inadequado, do que aqueles que afirmaram que 

não restringiriam os movimentos da criança, tal como seria ideal diante de uma crise.A crença de 

que a língua pode ser engolida durante uma crise também foi significativa na cidade de 

Campinas. Tal crença ainda é uma ideia comum não só entre os professores, como também entre 

os pais de CCE e entre a população geral
(19)

, o que mostra um déficit generalizado no 

conhecimento no manejo de crises tônico- clônicas.  

Oito professores responderam que possuíam com alunos com epilepsia e 17 deles 

afirmaram que possuíam familiares com a doença. Em nosso estudo, a associação entre 

professores que conhecem alguém com epilepsia, seja familiar ou aluno, e que não acreditam que 

a criança poderia engolir a língua durante a crise, não apresentou relevância estática. No entanto, 

professores que nunca tinham recebido qualquer informação sobre a epilepsia tendiam a acreditar 

que crianças com epilepsia poderiam engolir a língua com mais frequência do que aqueles 

professores que haviam recebido alguma informação sobre a doença (p<0,05). 

 Em nosso estudo, após recebermos os questionários preenchidos, entregávamos aos 

professores participantes folders informativos com informações básicas sobre a epilepsia. Tais 
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informações consistiam em: as causas de epilepsia, os principais tipos de crises epilépticas, como 

identificar crises e como manejá-las, principalmente as crises tônico-clônicas, e informações 

sobre educação e atividade física em alunos com epilepsia. As informações contidas nos folhetos 

informativos continham os conhecimentos que se mostraram as principais deficiências emnossa 

amostra, como, por exemplo, a impossibilidade de a criança engolir a língua durante a crise. No 

entanto, não reavaliamos o conhecimento dos professores após a leitura dos folhetos informativo 

entregues durante o estudo. Portanto, há a necessidade de realizar outros estudos para a 

avaliaçãodo impacto positivo dessa ação a para implementação do conhecimentodos professores 

em relação ao manejo das crises epilépticas e a redução dos estigmas em epilepsia, conforme 

observado em outros países com a realização de medidas educativas em epilepsia 

semelhantes.
(20),(21)

 

Como limitações deste estudo, podemos destacar que o instrumento escolhido para 

avaliação do conhecimento dos professores, o questionário elaborado por Fernandes e Souza 

(2014), não questiona os professores sobre outros tipos de crises epilépticas, como as de ausência, 

por exemplo, que possuem grande importância na população pediátrica.  



38 
 

5.7 CONCLUSÃO 

Em nosso estudo, embora os professores avaliados se mostrassem inseguros sobre o 

tema, possuíam um bom nível de conhecimento em relação às atividades educacionais em 

crianças com epilepsia. A maioria dos professores avaliados, responderam que crianças com 

epilepsia acompanhavam as atividades escolares como crianças sem a doença e 95,64% 

delesdisseram que elas deveriam frequentar a escola comum. Quanto as atividades físicas e 

esportivas, os professores de Aracaju acreditaram que as crianças com epilepsia deveriam realizá-

las. Quanto ao manejo de uma crise tônico-clônica, 36,96% dos professores afirmaram que 

tentariam desenrolar a língua da criança durante a crise e 29,35% deles acreditavam que a criança 

poderia engolir a língua durante o evento. Tais números foram superiores aos encontrados na 

cidade de Campinas, utilizando o mesmo instrumento de avaliação. Não houve relevância 

estatísticaentre a relação conhecer alguém com epilepsia e ter um melhor conhecimento sobre os 

mitos envolvendo engolir a língua durante a crise. No entanto, professores que nunca tinham 

recebido informações sobre epilepsia eram mais tendenciosos a tentar desenrolar a língua da 

criança durante a crise do que os professores que haviam tido informações sobre a epilepsia 

previamente. 
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APÊNDICE A – TERMO DE ANUÊNCIA 

 

 

 

 

TERMO DE ANUÊNCIA 

 

         O  (Nome da Instituição de Ensino) declara que está de acordo com a realização da pesquisa 

intitulada “Avaliação do conhecimento dos professores de Educação Infantil e Ensino 

Fundamental de Aracaju sobre a epilepsia”, sob responsabilidade do pesquisador principal e 

orientador, Prof. Dr. Eduardo Luís de Aquino Neves - (79) 99982-1466 e e-mail:  

eduardoaquinoneves@hotmail.com - e da acadêmica do curso de Medicina, Mayara Lícia 

Oliveira - (79) 99933-2720 e e-mail mayaralicia@hotmail.com - ambos vinculados à 

Universidade Federal de Sergipe – UFS. 

         Ciente dos objetivos e da metodologia da pesquisa acima citada, concedo a anuência para 

seu desenvolvimento, desde que me sejam assegurados os requisitos abaixo:  

· O cumprimento das determinações éticas da Resolução nº466/2012 CNS/CONEP. 

· A garantia de solicitar e receber esclarecimentos antes, durante e depois do desenvolvimento da 

pesquisa. 

· Não haverá nenhuma despesa para esta instituição que seja decorrente da participação dessa 

pesquisa. 

· No caso do não cumprimento dos itens acima, a liberdade de retirar minha anuência a qualquer 

momento da pesquisa sem penalização alguma.  

 

 

________________________                        ___________________________ 

     Local                                                                    Data 

 

 

 

Assinatura e carimbo do responsável pela Instituição 

 

mailto:eduardoaquinoneves@hotmail.com
mailto:mayaralicia@hotmail.com
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APÊNDICE B - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE 

CAMPUS PROF. JOÃO CARDOSO NASCIMENTO 

DEPARTAMENTO DE MEDICINA 

 

Avaliação do conhecimento dos professores de Educação Infantil e Ensino Fundamental de 

Aracaju sobre a epilepsia. 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

Prezado senhor (a), venho convidar-lhe a participar da pesquisa vinculada ao Curso de 

Medicina da Universidade Federal de Sergipe, intitulada: “Avaliação do conhecimento dos 

professores de Educação Infantil e Ensino Fundamental de Aracaju sobre a epilepsia”, sob 

orientação doProf. Dr. Eduardo Luís de Aquino Neves e participação da acadêmica de Medicina: 

Mayara Lícia Oliveira.  

O objetivo do trabalho é avaliar o conhecimento dos professores, das redes pública e 

privada de ensino de Aracaju, sobre a epilepsia. 

Os dados utilizados para a realização desta pesquisa serão colhidos através do 

preenchimento do questionário elaborado por Fernandes e Souza (2004) e distribuído, 

pessoalmente, pela acadêmica Mayara Lícia Oliveira, durante o período do segundo semestre do 

ano letivo de 2018. Portanto solicitamos a sua autorização para participação da pesquisa. Para 

evitar possíveis desconfortos, o questionário será realizado em ambiente reservado, individual, 

sendo mantidos a privacidade e o sigilo da sua participação. 

Os benefícios da pesquisa serão identificar possíveis falhas na capacitação de pedagogos 

em relação à epilepsia, doença neurológica bastante comum na infância.  Além disso, após 

responder o questionário, o (a) senhor (a) receberá um folheto explicativo, desmitificando os 

principais mitos e preconceitos em relação às crianças com epilepsia. Os riscos em participar 

desta pesquisa são referentes ao constrangimento em responder as questões do questionário, 

porém esse constrangimento poderá ser minimizado, uma vez que o (a) senhor (a) terá 
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privacidade para responder o questionário e que os dados obtidos serão preservados com sigilo, 

confidencialidade e privacidade, isto é, suas informações não serão divulgadas individualmente. 

O (a) senhor (a) tem direito e liberdade de retirar seu consentimento em qualquer fase da 

pesquisa, independente do motivo, sem nenhum prejuízo a sua pessoa, assim como também não 

terá despesa alguma nem será remunerado pela sua participação, de acordo com a resolução nº 

466/12, do Conselho Nacional de Saúde. Os resultados da pesquisa serão analisados e publicados 

em periódicos e eventos nacionais e/ou internacionais, mas sua identidade não será divulgada, 

sendo guardada em sigilo. Para qualquer outra informação, você poderá entrar em contato com o 

Prof. Dr. Eduardo Luís de Aquino Neves, (79) 99982-1466 e e-mail:  

eduardoaquinoneves@hotmail.com, e Mayara Lícia Oliveira, (79) 99933-2720 e e-mail 

mayaralicia@hotmail.com. 

Eu, _________________________________________________ declaro que, após ser 

convenientemente esclarecido pelo pesquisador e ter entendido o que me foi explicado, 

consinto em participar da pesquisa. Este documento é emitido em duas vias que serão 

assinadas por mim e pelo pesquisador, ficando uma via com cada um de nós.  

Aracaju – SE ____/_____/_______ 

 

 

Assinatura do participante 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Nome do pesquisador e assinatura 

Prof. Dr. Eduardo Luís de Aquino Neves 

Curso de Medicina – UFS 

Aracaju – SE 

(79) 99982-1466 

e-mail: eduardoaquinoneves@hotmail.com 

 

Nome do pesquisador e assinatura 

Mayara Lícia Oliveira 

Acadêmico de Medicina – UFS 

Aracaju – SE 

(79) 99933-2720 

e-mail: mayaralicia@hotmail.com 
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APÊNDICE C – FOLHETO EXLICATIVO SOBRE EPILEPSIA 
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ANEXO A– QUESTIONÁRIO DE PERCEPÇÃO DE ESTIGMA PARA PROFESSORES 

DAS SÉRIES INICIAIS 

 

 

 

 

Prezados professor (a), 

Gostaríamos de contar com sua colaboração, respondendo as questões deste questionário. 

Precisamos conhecer o que os professores sabem a respeito da epilepsia. Suas respostas nos darão 

pistas para futuras intervenções na comunidade. Lembre-se que não é necessário identificar-se. 

 

1. Qual o seu conhecimento sobre epilepsia?  

(     ) ótimo 

(     ) bom  

(     ) regular / insuficiente 

(     ) ruim 

(     ) péssimo 

 

2. Você acha que a epilepsia é:  

(     ) desordem neurológica 

(     ) doença mental  

(     ) desordem de desenvolvimento  

(     ) outros: ____________________________________________________ 

 

3. Quais são suas ideias a respeito da epilepsia? 

 - É uma doença que pega?  

(    ) sim   (     ) não  

- A criança que possui epilepsia futuramente vai apresentar uma doença mental?  

(   ) sim   (     ) não  

- Durante a crise, a criança pode engolir a língua?   

 (     ) sim (     ) não  
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- As crianças com epilepsia acompanham a escola com a mesma facilidade de crianças sem a 

doença? 

 (     ) sim   (     ) não 

 

4. O que você sente ao ver uma pessoa ter uma crise? Lembre-se de que esta questão permite 

mais de uma opção de resposta. 

(     ) medo  

(     ) preocupação  

(     ) rejeição  

(     ) dó  

(     ) outros: ____________________________________________________ 

 

5. O que você acha que poderia fazer para ajudar a criança no momento de crise? Lembre-se de 

que esta questão permite mais de uma opção de resposta. 

(     ) nada  

(     ) desenrolar a língua  

(     ) dar algo para cheirar  

(     ) jogar água  na criança 

(     ) proteger a cabeça para não machucar 

(     ) permanecer junto à criança  

(     ) colocar algo na boca  

(     ) não restringir os movimentos  

(     ) outros: _______________________________________________________ 

 

6. Você teve acesso a alguma informação sobre epilepsia?   

(     ) sim   (     ) não  

6.1. Onde? Lembre-se de que esta questão permite mais de uma opção de resposta. 

(     ) livros. Quais? __________________________________________  

(     ) revistas. Quais? ________________________________________  

(     ) televisão. Qual programa? ________________________________  

(     ) médicos  
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(     ) parentes  

(     ) amigos  

(     ) professores 

(     ) outros: _________________________________________________ 

 

7. O que você sabe a respeito do tratamento da epilepsia? Lembre-se de que esta questão permite 

mais de uma opção de resposta. 

(     ) medicação  

(     ) cirurgia  

(     ) nada  

(     ) acompanhamento médico  

(     ) acompanhamento psicológico  

(     ) acompanhamento psiquiátrico  

(     ) outros: ________________________________________________________ 

 

8. O que você pensa sobre a atividade educacional com crianças com epilepsia?  

(     ) deve frequentar a escola comum  

(     ) deve estudar em classes especiais  

(     ) deve estudar em casa  

(     ) não deve estudar  

(     ) não deve participar de atividades físicas e esportivas  

(     ) deve participar de atividades físicas e esportivas  

(     ) deve participar de atividades físicas e esportivas com restrições  

(     ) outros: ________________________________________________________ 

 

9. Você acredita que a epilepsia seja causada por quais fatores? Lembre-se de que esta questão 

permite mais de uma opção de resposta. 

(     ) verme  

(     ) fatores tóxicos  

(     ) mau olhado  

(     ) fatores genéticos  
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(     ) castigo de Deus  

(     ) vontade de alguma coisa  

(     ) doenças infecciosas  

(     ) traumas ou agentes físicos  

(     ) outros: __________________________________________________ 

 

10. Você tem algum aluno ou aluna com epilepsia?  

(     ) sim (     ) não 

 

11. E na escola em que você trabalha, conhece alguém com epilepsia?  

(     ) sim (     ) não 

 

12. Na sua família, existe alguém com epilepsia?  

(     ) sim (     ) não  

Quem? __________________________ 

 

13. Diante deste questionário, o seu conceito do que venha a ser epilepsia continua o mesmo?  

(     ) sim (     ) não  

Por quê? __________________________________________________ 

 

14. Você acredita ser capaz de identificar uma crise epiléptica?  

(     ) sim (     ) não 
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ANEXO B – NORMAS DA REVISTA 

 

 

 

 

 

 

Os manuscritos devem ser submetidos on-line pelo portal de periódicos da Universidade de 

Fortaleza no endereço eletrônico:http://periodicos.unifor.br/RBPS 

Não há taxa para submissão e avaliação de manuscritos. 

A Revista Brasileira em Promoção da Saúde vem desenvolvendo uma política de ampliação de 

seu impacto, com vistas à indexação em bases de dados nacionais e internacionais, para o que é 

imprescindível e obrigatória a publicação de manuscritos em outro idioma (língua inglesa).  

Assim, informamos que: 

1) O manuscrito tramitará em português ou espanhol e somente quando for aprovado em 

última versão pelos editores é que os autores providenciarão a versão em inglês.  

2) Os custos com a tradução para a língua inglesa serão de responsabilidade dos autores. 

3) A Revista Brasileira em Promoção da Saúde recomenda tradutores especializados a serem 

informados posteriormente. 

4) Caso não haja interesse na publicação do manuscrito na língua inglesa solicitamos breve 

manifestação para cancelamento do processo de avaliação. Recomendamos a busca de 

outro periódico. 

5) Para as submissões na língua inglesa não se faz necessária a tradução para outro idioma. 

 

Normas e Diretrizes para autores: 

O manuscrito, incluindo ilustrações e referências bibliográficas, deve estar em conformidade com 

os “Requisitos Uniformes para Originais Submetidos a Revistas Biomédicas”, publicado pelo 

Comitê Internacional de Editores de Revistas Médicas http://(www.icmje.org). 

 

http://www.icmje.org/
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O manuscrito deve conter as seguintes seções: 

I. Página de rosto; 

II. Resumo em português, abstract em inglês; 

III. Texto; 

IV. Agradecimentos e conflitos de interesse; 

V. Colaborações; 

VI. Fontes de Financiamento; 

VII. Referências. 

Para a redação do manuscrito, deve-se utilizar o Microsoft Word, ser formatado para folha 

tamanho A4, com todas as margens de 25 mm, fonte Times New Roman, tamanho 12, espaço 

duplo em todas as seções e páginas numeradas no canto superior direito iniciando na página de 

rosto.  

Todos os manuscritos submetidos devem seguir criteriosamente as Normas e Diretrizes 

para autores da RBPS. Manuscritos submetidos fora das normas, sem ORCID ou com 

cadastro incompleto dos autores, sem Declaração de Responsabilidade e de Direitos 

Autorais assinadas e sem cópia do Parecer de Aprovação de Comitê de Ética ou número do 

registro do clinical trials (caso se aplique à sua pesquisa) serão automaticamente 

arquivados (cancelados). 

I. Página de rosto 

A página de rosto deverá conter: 

• Título do manuscrito em português, inglês ou espanhol, de acordo com o idioma do manuscrito; 

em negrito, centralizado e em letras caixa alta para o título principal. 

• O Título deve ser conciso e explicativo, representativo do conteúdo do trabalho, conter até 14 

palavras e sem siglas.  

• Tradução do título em inglês/português, em itálico, negrito, centralizado e em letras maiúsculo-

minúscula. 

• Título resumido do manuscrito com no máximo 40 caracteres, incluindo os espaços. 

• O tipo de colaboração enviada (artigo original, artigo de revisão, descrição de experiências). 

• Nome completo, ORCID e filiação institucional de cada autor, permitindo até 8 autores. 
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• Nome, endereço institucional (Rua/avenida, bairro, CEP, cidade, estado, país), telefone e e-mail 

do primeiro autor e do autor responsável pela correspondência (que será contatado durante o 

período de submissão do manuscrito e que constará no artigo para posterior contato sobre a 

publicação). 

• Se o manuscrito foi baseado em tese/dissertação, colocar o título, o nome da instituição, o ano 

de defesa e o número de páginas. 

II. Resumo e abstract 

• Artigos Originais: devem conter de forma sintetizada e estruturada: objetivo, métodos, 

resultados e conclusão. 

• Artigos de Revisão: devem conter de forma sintetizada e estruturada: objetivo, métodos, 

resultados e conclusão. 

• Descrição de Experiências: devem conter de forma sintetizada e estruturada: objetivo, síntese 

dos dados e conclusão. 

• O resumo deve conter até 250 palavras, e o abstract deve ser uma versão fiel do resumo em 

português. 

• Descritores e Descriptors: inserir de 3 a 6 descritores, listados nos Descritores em Ciências da 

Saúde, da Biblioteca Virtual em Saúde (DeCS.bvs.br) ao final do resumo e do abstract, 

apresentados em português e em inglês. 

• Apresentar ao final do resumo/abstract, o número do registro (NCT) obtido no cadastramento da 

pesquisa de Ensaio Clínico, em estudos de intervenção, em bases de dados internacional ou 

nacional. 

Os autores devem cadastrar sua pesquisa em uma das seguintes bases de dados (website):  

US National Library - ClinicalTrials.gov: https://www.clinicaltrials.gov 

Registro Brasileiro de Ensaios Clínicos: http://www.ensaiosclinicos.gov.br/ 

 

III. Texto  

A estruturação do texto deve se adequar à norma Vancouver de texto, referencial teórico e ao tipo 

de artigo, conforme abaixo: 

http://decs.bvs.br/
https://www.clinicaltrials.gov/
http://www.ensaiosclinicos.gov.br/
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a) ARTIGOS ORIGINAIS:  

Devem conter de forma sintetizada: introdução, métodos, resultados, discussão e conclusão. 

a1. Introdução: Deve ser concisa e atualizada, mostrar evidência da relação do tema com 

promoção da saúde/saúde coletiva e conter a justificativa e os objetivos do trabalho ressaltando a 

relevância do tema investigado. Devem ser evitadas revisões extensas sobre o assunto, assim 

como adiantar resultados do estudo a ser descrito. 

a2. Métodos: Devem descrever de forma sucinta: tipo de estudo, período e local do estudo, a 

população e amostra estudada, os critérios de seleção, procedimentos, técnicas, materiais e 

instrumentos utilizados e a estatística aplicada na análise dos dados, de forma a permitir a 

reprodução da pesquisa e a verificação da análise a partir desta descrição. Métodos e 

procedimentos estabelecidos devem ser citados com referências. Devem ser citados os fabricantes 

dos aparelhos e equipamentos e a origem do material utilizado. O número do Parecer de 

aprovação do Comitê de Ética do local do estudo deve ser incluído no último parágrafo dos 

métodos. 

a3. Resultados: Devem ser descritos de forma objetiva e em sequência lógica. Deve ser evitada a 

repetição dos dados nas tabelas e figuras. Quando houver grande número de dados tentar 

apresentá-los por meio de gráficos ao invés de tabelas, respeitando o número máximo de 5 

figuras/tabelas. 

a4. Discussão: Deve conter a análise interpretativa dos resultados, embasada por dados existentes 

na literatura atual (de preferência dos últimos cinco anos) e pertinente com o tema, enfatizando as 

novas informações obtidas no estudo, sua importância e suas implicações. Deve-se ressaltar a 

correlação e o impacto para a promoção da saúde/saúde coletiva. Informar e discutir as limitações 

do estudo. A repetição de resultados ou de aspectos descritos em outras seções deve ser evitada. 

Texto em Vancouver. 

a5. Conclusão: Deve conter de forma concisa a resposta aos objetivos propostos. A repetição de 

resultados ou de aspectos descritos em outras seções deve ser evitada.Nos trabalhos com 

abordagem qualitativa, os resultados poderão ser descritos, analisados e discutidos 

conjuntamente, devendo neste caso receber a denominação: Resultados e Discussão. Da mesma 
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forma, serão aceitas: Considerações finais, substituindo a seção Conclusão, como forma de 

síntese dos objetivos alcançados.  

Limite permitido de 6.000 palavras e 5 ilustrações. A contagem de palavras inclui o texto, 

agradecimentos e conflitos de interesse e referências. 

 

b) ARTIGOS DE REVISÃO: 

A RBPS aceita revisões sistemáticas e integrativas. Devem conter uma introdução, na qual seja 

apresentada a fundamentação teórica da temática, abordando seus aspectos específicos 

justificando sua relevância. Deve estar evidente na introdução a relação do tema com a promoção 

da saúde/saúde coletiva. 

Métodos devem descrever os procedimentos utilizados (fontes de busca onde foram coletados os 

dados, escolha e combinação dos descritores, período de publicação, critérios de elegibilidade, 

idioma) Resultados devem apresentar a descrição dos principais achados e possíveis limitações 

das pesquisas encontradas; podem ser utilizados quadros para sumarização dos 

resultados.Discussão deve conter a análise interpretativa e confrontamento dos resultados, 

embasada por dados existentes na literatura, enfatizando as novas informações obtidas no estudo, 

sua importância e suas implicações para a promoção da saúde/saúde coletiva. Seguir norma 

Vancouver.Conclusão, baseada nos dados analisados e nos objetivos propostos. 

Limite permitido de 8.000 palavras e 5 ilustrações. A contagem de palavras inclui o texto, 

agradecimentos e conflitos de interesse e referências. 

 

c) DESCRIÇÃO DE EXPERIÊNCIAS: 

As descrições devem conter uma introdução, com fundamentação teórica sobre o assunto para 

situar o leitor quanto à importância do tema para promoção da saúde/saúde coletiva, a 

justificativa da experiência e os seus objetivos; Síntese dos dados, que pode ser subdividida em 

seções/tópicos, descrevendo a experiência e a prática à luz de teoria ou conceito que a 

fundamentem; e a conclusão, baseada nos dados analisados e nos objetivos propostos. Sem 

resultados de pacientes. 

Limite permitido de 4.000 palavras e 3 ilustrações. A contagem de palavras inclui o texto, 

agradecimentos e conflitos de interesse e referências. 
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A RBPS recomenda que os manuscritos sejam apresentados de forma a permitir sua 

reprodução por outros pesquisadores. Para isso, encoraja o uso das recomendações abaixo: 

PRISMA: para revisões sistemáticas (www.prisma-statement.org) 

RATS: para pesquisas qualitativas (http://www.equator-network.org/reporting-

guidelines/qualitative-research-review-guidelines-rats/) 

STROBE: para estudos observacionais em epidemiologia (www.strobe-statement.org) 

 

IV. Agradecimentos e conflitos de interesse 

Nesta seção incluir, de forma sucinta, colaborações que não justificam autoria, como auxílios 

técnicos, financeiros e materiais, incluindo auxílios institucionais, governamentais ou privados, 

sendo colocados antes das referências e quando absolutamente necessário. 

Autores devem informar se o manuscrito apresenta relações que possam implicar em potencial 

conflitos de interesse, sendo colocado antes das referências. 

 

V. Colaborações 

 

Especificar a colaboração de cada autor na construção do trabalho e do manuscrito, de acordo 

com sua assinatura contida na Declaração de Responsabilidade e de Direitos Autorais. 

VI. Fontes de Financiamento 

Devem ser citadas as fontes de financiamento institucional ou privada que auxiliaram a realização 

do estudo. 

VII. Referências 

As referências bibliográficas devem estar após a seção colaborações ou fontes de financiamento 

com a mesma formatação recomendada para o restante do manuscrito, sendo dispostas por ordem 

de entrada no texto e numeradas consecutivamente, sendo obrigatória a sua citação.No texto, 

devem ser citadas por ordem de aparecimento, utilizando-se algarismos arábicos, sobrescritos e 

entre parênteses.A exatidão das referências constantes e a sua correta citação no texto são de 

responsabilidade do autor.  

http://www.strobe-statement.org/
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Aceitar-se-á um máximo de 20% de referencial advindo de livros, teses e dissertações. E no 

mínimo 60% de referencial dos últimos cinco anos (75% desejável), incluindo-se artigos de 

língua estrangeira.O número de referências deve totalizar não mais que 60 para Artigos de 

Revisão e 40 para Artigos Originais e Descrição de Experiências; sendo obrigatório o mínimo de 

20 referências.Devem ser formatadas no estilo Vancouver, conforme os exemplos a seguir. 

Incluir todos os autores de cada artigo ou livro; em trabalhos com um grande número de autores, 

deverão ser listados os primeiros seis (6) seguidos de “et al.”. Para maiores detalhes consulte os 

“Requisitos Uniformes para Originais Submetidos a Revistas Biomédicas”, disponível no site: 

http://www.icmje.org/#print - IV.A.9.b. Reference Style and Format e acesso direto pela 

National Library of Medicine no site 

https://www.nlm.nih.gov/bsd/uniform_requirements.html  

 

V. 1. Artigos em periódicos: 

Fuchs SC, Silva AA. Hipertensão arterial e diabetes mellitus: uma visão global. Rev Bras 

Hipertens. 2011;18(3):83-8.  

V. 2. Livro e Capítulo de livro: 

Capítulo de livro: 

Diniz EMA. Toxoplasmose congênita. In: Marcondes E, Vaz FAC, Ramos JLA, Okay Y. 

Pediatria básica. São Paulo: Sarvier; 2008. p. 533-40. 

Livro no todo: 

Luna RL. Hipertensão arterial: diagnóstico e tratamento. São Paulo: Revinter; 2010. 

V. 3. Evento (Anais/Proceedings de conferência): 

Malecka-Tendera E, Klimek K, Matuski P. Obesity prevalence and risk factors in 

representative group of Polish 7 to 9 years old children [abstract]. In: 16th European 

Congress of Endocrinology;2003 Nov 13-14; Copenhagen; 2013. 

V. 4. Dissertação e Tese: 

https://www.nlm.nih.gov/bsd/uniform_requirements.html
http://www.icmje.org/#print
https://www.nlm.nih.gov/bsd/uniform_requirements.html
https://www.nlm.nih.gov/bsd/uniform_requirements.html
https://www.nlm.nih.gov/bsd/uniform_requirements.html
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Venancio SI. Determinantes individuais e contextuais do aleitamento materno exclusivo 

nos primeiros seis meses de vida em cento e onze municípios do Estado de São Paulo 

[tese]. São Paulo: Universidade de São Paulo: Universidade de São Paulo; 2002. 

 

V. 5. Artigo de revista ou monografia em formato eletrônico: 

Melere C, Hoffmann JF, Nunes MAA, Drehmer ME, Buss C, Ozcariz SGI, et al. Índice 

de alimentação saudável para gestantes: adaptação para uso em gestantes brasileiras. Rev 

Saúde Pública [periódico na Internet]. 2013 [acesso em 2013 Nov 18]; 47(1):20-8. 

Disponível em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0034-

89102013000100004&lng=en. 

V. 6. Livro no formato eletrônico: 

Livro eletrônico no todo: 

Kapoor OP. Role of vegetarian diet in health and diseases [monography online]. India: 

Reddy „s Laboratories. [cited 2013 Nov 10]. Available from: URL: 

http://www.bhj.org/books/diets/contents.htm 

Capítulo de livro eletrônico: 

Banka NH. Vegetarianism and the liver. In: Kapoor OP. Role of vegetarian diet in health 

and diseases [monography online] India; Reddy‟s Laboratories. [cited 2013 Nov 10]. 

Available from: URL: http://www.bhj.org/books/diets/chap6.htm 

Todos os endereços de páginas na Internet (URLs), incluídas no texto (Ex.: http://www.ibict.br) 

estão ativos e prontos para clicar. 

Ilustrações (Tabelas, Quadros e Figuras) 

As tabelas, quadros e figuras devem ser utilizadas para facilitar a apresentação de dados. 

Respeitar o limite de 5 no total. Deve conter título explicativo (o que, onde, quando), com 

legenda disposta adequadamente. 

Gráficos e desenhos devem constar no manuscrito como figuras. 

Quando houver grande número de dados, preferir os gráficos ao invés de tabelas. Deve-se evitar a 
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repetição dos dados (texto, tabelas e gráficos). 

Cada tabela, quadro e figura deve ser apresentada de forma ordenada de acordo com seu 

aparecimento no texto.  

As tabelas e quadros devem ser confeccionados no formato Word, numeradas com algarismos 

romanos e as figuras com algarismos arábicos (Ex. Tabela I, II, III ...; Figura 1, 2, 3 ...).  

Cada tabela, quadro ou figura deve conter a respectiva legenda. Esta deve ser clara e objetiva, de 

forma a permitir a compreensão da tabela ou figura, independente do texto. Figuras que 

necessitam de digitalização (Ex. fotografias, desenhos) devem ter suas legendas em página 

própria, devidamente identificada com os respectivos números. As figuras devem ser originais e 

de boa qualidade. O significado das letras, siglas e símbolos deve constar nas legendas. As 

figuras deverão ser encaminhadas em preto e branco ou tons de cinza. 

No caso de uso de figuras ou tabelas publicadas previamente por outro autor, é necessário enviar 

a permissão dos editores para sua reprodução. 

 

Abreviações e siglas 

O uso de abreviações e siglas deve ser mínimo, sendo evitadas no título e resumo. Quando 

utilizadas, devem ser definidas na sua primeira menção no texto, colocada entre parênteses.  

 

Análise de similaridade 

 

O manuscrito deve citar fontes corretamente na transcrição, escrevendo com suas palavras. Se 

reproduzir a ideia de terceiros deve citar a fonte.  

Não deve ter erro de citação nem parágrafos idênticos ao publicado em outras fontes.  

Todos os manuscritos da RBPS passam por ferramenta de análise de similaridade.  
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ANEXO C – DECLARAÇÃO DE APROVAÇÃO DO COMITÊ DE ÉTICA EM 

PESQUISA COM SERES HUMANOS 
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